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1 INTRODUÇÃO

O curso tem como propósito instruir os alunos sobre a correta 

aplicação dos recursos advindos das três esferas de governo para a 

gestão do SUS, abordando os fundamentos, conceitos e origens da Lei 

de Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), 

transparência, controle e fiscalização, bem como prestação de contas da 

gestão.

A Lei de Responsabilidade Fiscal, segundo Reston (2000), provocou 

uma mudança substancial na maneira como é conduzida a Gestão Pública, 

principalmente no aspecto financeiro, dos três níveis de governo – 

Federal, Estadual e Municipal. 

Nesse sentido, para Furtado (2002), tornou-se preciso saber 

planejar o que deverá ser executado, pois além da execução devem-

se controlar os custos envolvidos, cumprindo o programado dentro 

do custo previsto. Sua criação fez parte do esforço em reformas do 

Estado promovido pelo governo federal para estabilizar a economia 

brasileira, reduzir o risco do país, equilibrar as contas públicas e estimular 

investimentos externos no país a partir do Plano Real.

Ementa: contexto da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. 

Conceitos e objetivos da LRF. Relação com os principais instrumentos 

da Gestão Pública. Receita pública. Despesa pública. Controle interno e 

externo na Gestão Pública. Transparência dos atos praticados na Gestão 

Pública. Obrigação de prestar contas pela gestão. Fiscalização na Gestão 

Pública. Sistema de Informação Sobre Orçamento Público – SIOPS. 

Limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Crimes de 

responsabilidade fiscal. Importância do Planejamento no cumprimento 

de metas na Gestão Pública. 
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2 A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL E A GESTÃO 

PÚBLICA

O objetivo desta obra é compreender a Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF) e sua aplicabilidade na Gestão Pública.

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), foi encaminhada ao Congresso 

Nacional como uma das medidas integrantes do chamado Programa de 

Estabilidade Fiscal (PEF), 12 anos após a promulgação da Constituição 

Federal de 1988.

O excessivo endividamento do setor público e as crises econômicas 

enfrentadas pelo governo federal durante a década de 1990 exigiram que 

fossem adotadas medidas que pudessem, por um lado, sanear as contas 

públicas e, por outro, evitar que o desequilíbrio fiscal viesse a colocar em 

risco a economia e a gestão das finanças públicas do país.

A Lei de Responsabilidade Fiscal regulamenta o art. 163 da 

Constituição Federal, estabelecendo as normas orientadoras das 

finanças públicas do país. De acordo com Albuquerque et al (2008), dentre 

os valores que nortearam a elaboração dessa Lei está o entendimento 

de que o almejado aprimoramento da gestão das contas públicas 

deverá ser obtido mediante introdução de melhores práticas de gestão, 

especialmente quanto à ação planejada e transparente que possibilite 

prevenir riscos e corrigir desvios que possam afetar o equilíbrio das 

contas governamentais. 

A LRF não substitui nem revoga a Lei nº 4.320/64, que normatiza 

as finanças públicas no país há quase 40 anos. Os objetivos das duas 

normas são distintos: enquanto a Lei nº 4.320/64 estabelece as normas 

gerais para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços, a LRF 

estabelece normas de finanças públicas voltadas para a gestão fiscal. 
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2.1 Contexto da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF

Anterior à edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, a economia 

brasileira vivia uma fase de intensa instabilidade entre o início da década de 

1980 e a metade da década de 1990. O período foi marcado por elevados 

índices inflacionários cujo controle era perseguido reiteradamente 

com a introdução de planos econômicos inconsistentes, os quais não 

alcançaram os resultados pretendidos. A administração das finanças 

públicas, nos três níveis de governo (Federal, Estadual e Municipal), 

experimentou desequilíbrios expressivos, agravando as dificuldades de 

gestão macroeconômica (ALBUQUERQUE; MEDEIROS; HENRIQ, 2008).

A estabilidade das contas públicas é tida como um dos 

melhores parâmetros de solvência de um país. Esta é consequência do 

comportamento das principais variáveis econômicas, tanto fiscais como 

monetárias. Até o início dos anos 1990, o Brasil sofria bastante com o 

descontrole das suas finanças, e o pior é que nada parecia resolver os 

principais problemas.

O Plano Real marca o início de todo um processo de 

mudanças político-institucionais que contribuíram para 

atenuar os desequilíbrios observados até então. O principal 

objetivo do Plano era controlar a inflação, considerada o 

principal problema à época. 

Diversos planos foram lançados com o objetivo principal de acabar 

com a alta generalizada dos preços, mas nenhum deles conseguiu atingir 

a meta principal, sendo que alguns contribuíram para agravar ainda mais 

a situação. Somado a essa elevação descontrolada dos preços, não se 

tinha uma clara política de atuação sobre o câmbio nem sobre metas de 

controle do endividamento público, em forte expansão.

Todavia, o principal mecanismo de sustentação do Plano Real 

encontrado pelo governo foi, justamente, o aumento do endividamento, 

com a consequência do forte aumento da Dívida Líquida do Setor Público 

(DLSP) no período em questão.
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Figura 1 – Contexto da LRF.

 

1980-1993

2000
Lei de Responsabilidade

Fiscal

Necessidade de controle do
endividamento e maior

públicas.

Plano Real Crises Econômicas
Aumento do Endividamento Ajuste Fiscal

1994 até 1999 1999-2002

Fonte: Elaborada pelo autor.

De 1994 até chegarmos ao ano 2000, o mundo foi assolado por 

crises financeiras sucessivas, iniciando com a desvalorização de 50% 

da moeda do México, seguindo pela Coreia e países Asiáticos e, por fim, 

pelo anúncio da suspensão dos pagamentos referentes à dívida pública 

– moratória – da Rússia. Todas essas crises ocorreram em um período 

em que houve certo relaxamento fiscal. Assim, no final da década, foi 

necessário fazer um forte ajuste, bem como criar instrumentos de 

controle e transparência das finanças públicas.

REFLETINDO!

Qual foi o comportamento da inflação após o Plano 

Real? Por que o endividamento aumentou bastante após 

o Plano? 

Nesse contexto, a Lei foi editada com foco principal na prevenção 

dos desequilíbrios fiscais, abrangendo os três níveis de governo, ou seja, 

a União, os Estados e Distrito Federal, e os Municípios. Essa Lei instituiu 

instrumentos mais rigorosos para a gestão das finanças públicas, 

implantando medidas como as seguintes:

ü	obrigatoriedade de adequado planejamento da gestão das 

contas públicas, com fixação de metas de resultados fiscais;

ü	avaliação periódica da trajetória das contas públicas e limitação 

de gastos quando se apresentar risco à obtenção das metas de 
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resultado;

ü	observância de limites de endividamento e para gastos com 

pessoal;

ü	imposição de normas para a criação de despesas de caráter 

continuado;

ü	transparência das contas públicas e responsabilização dos 

gestores que descumprirem os preceitos estabelecidos. 

Vale ressaltar que, de acordo com Giambiagi; Além (2008), os 

instrumentos de controle do endividamento estadual e municipal, 

exercidos ou passíveis de serem exercidos pelo governo federal antes da 

aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal em 2000, foram e continuam 

sendo, fundamentalmente, os seguintes:

ü	resoluções do Banco Central ou do Conselho Monetário 

Nacional, que não precisam de aprovação legislativa, 

determinando limites para o endividamento global das 

unidades do setor público;

ü	controle das aprovações de projetos com apoio financeiro 

externo, que passam por uma comissão ministerial, bem como 

restrições à concessão de avais aos créditos externos de 

Estados e Municípios;

ü	limitação dos empréstimos das instituições financeiras 

federais;

ü	regras mais rígidas para a rolagem ou ampliação da dívida 

bancária;

ü	aprovação, através do Congresso Nacional, de restrições ao 

endividamento mobiliário (em títulos públicos) das unidades 

subnacionais.  

Assim, foram necessários 12 anos e uma profunda crise financeira 

para o Brasil adotar um novo padrão para a gestão das finanças públicas. 

Foi nesse ambiente de crise que a LRF foi forjada.
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2.2 Conceitos e objetivo da Lei de Responsabilidade Fiscal

A  Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, ou Lei Complementar nº 

101, entrou em vigor em 4 de maio de 2000. Em seu art. 1º, delimita a 

amplitude de suas disposições esclarecendo que 

o seu propósito é estabelecer normas de finanças 

públicas, tendo como respaldo as disposições 

contidas no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

Essa parte da Constituição estabelece que 

lei infraconstitucional complementará a 

normatização sobre finanças públicas. 

Dessa forma, quando o caput do art. 1º da LRF enuncia o 

estabelecimento de normas de finanças públicas, compreende-se que 

estas normas têm caráter geral, constituindo-se, portanto, normatização 

superior, aplicável a todas as esferas de governo do país.   

A proposta da referida Lei tem caráter impositivo ao controle dos 

gastos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, condicionada à 

capacidade de arrecadação de tributos desses entes políticos. Tal medida 

foi justificada pelo costume, na política brasileira, de gestores promoverem 

obras de grande porte no final de seus mandatos, deixando a conta para 

seus sucessores. A LRF também promoveu a  transparência  dos gastos 

públicos.

Importante destacar que na ocasião da edição da Lei nº 4.320/1964, 

os objetivos da programação financeira consistiam em assegurar os 

recursos necessários à execução da despesa e prevenir eventuais 

déficits de caixa. Ou seja, a Lei nº 4.320 já admitia que, ante uma eventual 

frustração de receitas estimadas no orçamento, o poder executivo 

poderia adotar medidas de precaução. Em outras palavras, poderia abrir 

mão de executar despesas autorizadas no orçamento (ALBUQUERQUE; 

MEDEIROS; HENRIQ, 2013).

A LRF, além de reconhecer a busca pelo equilíbrio entre receitas e 

despesas, inova ao exigir a prevenção contra os riscos de desequilíbrios 

das contas públicas motivados por fatores mais ou menos previsíveis 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Controle_(administra%C3%A7%C3%A3o)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tributos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mandato
https://pt.wikipedia.org/wiki/Transpar%C3%AAncia
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quando da elaboração do orçamento anual. Ademais, enfatiza que o 

planejamento do governo não se esgota na Lei Orçamentária anual, 

devendo ser permanentemente avaliado e ajustado à efetiva capacidade 

financeira do Estado (ALBUQUERQUE; MEDEIROS; HENRIQ, 2013).

Figura 2 – Principais Instrumentos Legais. 

•	 Equilíbrio entre receitas e despesas

•	 PPA – Plano Plurinual
•	 LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias
•	 LOA – Lei Orçamentária Anual

•	 Equilíbrio entre receitas e despesas
•	 Prevenção contra riscos fiscais
•	 Planejamento além do orçamento anual
•	 Respeito aos instrumentos de planejamento e orçamento

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Observando a Figura 2, nota-se que a LRF complementou uma 

lacuna que existia nas principais normas de finanças públicas, embora 

muitos especialistas afirmassem que a Lei de Responsabilidade Fiscal 

tem um olhar quantitativo e não qualitativo. Desde a Lei 4.320/64, não 

havia um instrumento que limitasse, de forma clara e explícita, os gastos 

públicos, inclusive, incorporando penalidades e classificando como 

crimes de responsabilidade o descumprimento daquela Lei.

Outra inovação trazida pela LRF foi a obrigatoriedade do 

estabelecimento de metas fiscais que deverão nortear todo o processo 

de planejamento e de execução das finanças em cada exercício, devendo 

ser cumpridas as seguintes etapas (ALBUQUERQUE; MEDEIROS; 

HENRIQ, 2013):

ü	Inclusão, na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, a cada 

ano, de Anexo de Metas Fiscais que contenha a indicação dos 

resultados fiscais (primário e nominal) a serem atingidos, 

acompanhado de demonstrativo da memória e metodologia 

de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 

Lei 4.320/64

CF/88

LRF/00
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comparando-as com as fixadas nos três últimos exercícios 

e evidenciando a consistência delas com as premissas e os 

objetivos da política econômica nacional;

ü	Inclusão, na Lei Orçamentária Anual – LOA, de demonstrativo 

de sua compatibilidade com as metas estabelecidas na LDO, 

devendo existir, portanto, consistência das estimativas de 

arrecadação com as metas fiscais;

ü	Programação de desembolsos mensais;

ü	Ajustes bimestrais no montante da despesa autorizada, 

quando novas estimativas indicarem frustração da receita 

prevista na peça orçamentária e o não cumprimento das metas 

anuais;

ü	Publicação bimestral do Relatório Resumido de Execução 

Orçamentária (RREO);

ü	Avaliação quadrimestral do cumprimento das metas fiscais, 

em audiência do Poder Executivo junto ao Poder Legislativo. 

Além do Anexo de Metas Fiscais, a Lei de Responsabilidade impôs 

ao ente público a elaboração do Anexo de Riscos Fiscais. O Anexo de 

Riscos Fiscais, outra inovação da LRF, a constar da LDO, destaca aqueles 

fatos que poderão impactar nos resultados fiscais estabelecidos para o 

exercício.

AGORA É COM VOCÊ! 

Após a LRF, os entes públicos têm cumprido as 

metas fiscais incluídas na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

– LDO? É interessante pesquisar os resultados acessando 

os relatórios (RREO e RGF) publicados nos sites de cada 

ente. Confira os relatórios referentes ao seu Estado, 

que podem ser consultados no site da Secretaria de 

Planejamento (ou órgão equivalente) do referido ente 

público.
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Um bom exemplo disso são as sentenças judiciais, que podem, 

a qualquer momento, gerar uma despesa inesperada se não houver 

uma reserva para este tipo de contingência. O reconhecimento de uma 

despesa potencial corresponderá a um novo elemento a ser avaliado nas 

metas propostas no Anexo de Metas Fiscais. 

O Capítulo I apresenta o conceito mais importante na 

operacionalização da LRF, no que diz respeito ao atendimento dos 

limites legais: a Receita Corrente Líquida – RCL. O artigo 2º da Lei de 

Responsabilidade Fiscal estabelece o conceito: 
IV - Receita Corrente Líquida: somatório das receitas tributárias, de 

contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, 

transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:

	 a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios 

por determinação constitucional ou legal, e as contribuições 

mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no 

art. 239 da Constituição;

	 b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por 

determinação constitucional;

	 c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos 

servidores para o custeio do seu sistema de previdência e 

assistência social e as receitas provenientes da compensação 

financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição.

•	 § 1º Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores 

pagos e recebidos em decorrência da Lei Complementar no 87, de 13 de 

setembro de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do ADCT.

•	 § 2º Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito 

Federal e dos Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da 

União para atendimento das despesas de que trata o inciso V do § 1º do 

art. 19.

•	 § 3º A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas 

arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as 

duplicidades.
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Figura 3 – Conceito da Receita Corrente Líquida (RCL).

Fonte: Adaptado de: BRASIL. Tesouro Nacional. Receita corrente líquida e despesas com 
pessoal. Secretaria do Tesouro Nacional, Conselho Federal de Contabilidade, 2012. 
Disponível em: <http://www3.tesouro.fazenda.gov.br/contabilidade_governamental/
downloads/Receita_Corrente_Liquda_Despesa_Pessoal.pdf>.

Segundo o Tesouro Nacional, antes da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, a RCL foi utilizada para identificar as “receitas disponíveis”, 

principalmente, como parâmetro na verificação das despesas com 

pessoal, de acordo com o texto da Lei Complementar nº 82/95 e ainda nos 

termos da Lei Complementar nº 96/99 (Lei Camata I e II, respectivamente).
Figura 4 – Finalidade da Receita Corrente Líquida (RCL).

O
b

jetivos






 da


 

R
C

L
 é

 servir






  de

 
par


â
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  para





: Reserva de Contingência

Regime Especial Pagamento de Precatórios

Despesa com Pessoal

Antecipação da Receita Orçamentária (ARO)

Operações de Crédito

Dívida Consolidada Líquida

Garantias 

Fonte: Adaptado de: BRASIL. Tesouro Nacional. Receita corrente líquida e despesas com 
pessoal. Secretaria do Tesouro Nacional, Conselho Federal de Contabilidade, 2012. 
Disponível em: <http://www3.tesouro.fazenda.gov.br/contabilidade_governamental/
downloads/Receita_Corrente_Liquda_Despesa_Pessoal.pdf>. 

Analisando com cuidado a definição de RCL, de acordo com a LRF, 

observamos que continuou o legislador público preocupado em identificar 

aquelas receitas disponíveis à União, aos Estados e Municípios para a 

realização de despesas com pessoal, gastos com serviços de terceiros, 

pagamento de dívidas etc. 

Para que este
conceito foi criado?

Posso dizer que a RCL 
é a mesma coisa 

que capacidade de 
pagamento do ente?

As receitas referente a
convênios, entram 

na RCL?Quando foi criado
o conceito de RCL?
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Para apurar a RCL a partir da Receita Corrente total, chega-

se à RCL estadual, por exemplo, extraindo-se as transferências 

constitucionais (repasse, por parte do Estado, de uma receita de imposto 

que os Municípios tenham direito. Ex: ICMS, IPVA etc.) e a contribuição de 

servidores para o custeio de sistema de previdência e assistência. Além 

disso, serão computados no cálculo da RCL dos Estados os valores pagos 

e recebidos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, 

conforme exemplo exibido na Tabela 1.

Tabela 1 – Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (RCL) do Estado da Bahia, no ano de 

2015.

Receita corrente líquida - Bahia – 2015 Em reais - preços correntes

RECEITAS CORRENTES 39.125.802.884,13

Receita Tributária 22.431.052.389,32

ICMS 18.315.814.842,88

IPVA 993.827.219,65

ITCD 106.264.767,03

IRRF 2.045.513.706,51

Outras Receitas Tributárias 969.631.853,25

Receita de Contribuições 2.232.525.530,92

Receita Patrimonial 979.431.578,59

Receita Agropecuária 394.383,91

Receita Industrial 0

Receita de Serviços 150.478.173,52

Transferências Correntes 12.366.121.324,30

Cota-Parte do FPE 7.177.016.975,39

Transferências da LC 87/1996 54.356.152,54

Transferências da LC 61/1989 263.829.337,50

Transferências do FUNDEB 2.823.746.670,28

Outras Transferências Correntes 2.047.172.188,59

Outras Receitas Correntes 965.799.503,57

DEDUÇÕES 11.918.192.299,55
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Transferências Constitucionais e Legais 5.147.554.497,20

Contrib. para o Plano de Previdência do Servidor 2.232.525.530,92

Contrib. p/ Custeio Pensões Militares -

Compensação Financ. entre Regimes 

Previdenciários
199.166.211,81

Dedução de Receita para Formação do FUNDEB 4.338.946.059,62

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 27.207.610.584,58

Fonte: Receita Corrente Líquida. 2013. Disponível em:< http://comparabrasil.com/
comparabrasil/estados/Paginas/planilhaEstado.aspx?g=2>. Acesso em: 30 jun. 2016.

De acordo com a LRF, “a receita corrente líquida 

será apurada somando-se as receitas arrecadadas no 

mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as 

duplicidades”. Isto significa que a verificação da RCL deve 

ser para o período de um ano, não necessariamente o ano 

civil, e a sua apuração começará no mesmo mês em que 

se estiver calculando a RCL. 

Quanto a sua abrangência, o parágrafo 2º do artigo 1º deixa bem 

claro o alcance da LRF:
§ 2o As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

§ 3o Nas referências:

               I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

estão compreendidos:

        a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os 

Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público;

            b)  as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, 

fundações e empresas estatais dependentes; 

A LRF vem regulamentar a Constituição Federal atendendo, dessa 

forma, ao disposto nos seguintes artigos do texto daquela Lei:

a)	 Artigo 163, que compõe o Título VI – Da Tributação e 

do Orçamento, cujo Capítulo II – Das Finanças Públicas, 

estabelece as normas gerais de finanças públicas a serem 
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observadas pelos três níveis de governo. O teor desse artigo 

é o seguinte:
Art. 163. Lei complementar disporá sobre:

 I - finanças públicas;

II - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, 

fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público;

III - concessão de garantias pelas entidades públicas;

IV - emissão e resgate de títulos da dívida pública;

V - fiscalização financeira da administração pública direta e indireta 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003);

VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de 

crédito da União, resguardadas as características e condições 

operacionais plenas das voltadas ao desenvolvimento regional.

b)	 Artigo 165, cujo parágrafo 9º estabelece:
Art. 165

§ 9º Cabe à lei complementar:

I - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da 

administração direta e indireta bem como condições para a 

instituição e funcionamento de fundos. 

c)	 Artigo 169, que determina o estabelecimento, na forma de Lei 

Complementar, de limites para as despesas com pessoal ativo 

e inativo de todos os entes da federação. 
Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder 

os limites estabelecidos em lei complementar.

d)	 Artigo 250, incluído pela Emenda Constitucional nº 20/1998, 

que assim determina:
Art. 250. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento 

dos benefícios concedidos pelo regime geral de previdência 

social, em adição aos recursos de sua arrecadação, a União 

poderá constituir fundo integrado por bens, direitos e ativos de 

qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e 

administração desse fundo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc40.htm#art1
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Esses artigos da nossa Constituição representam, portanto, 

os principais fundamentos que garantem a legitimidade e, 

consequentemente, a sua aplicação.

Nesse sentido, podemos concluir que a responsabilidade fiscal na 

Gestão Pública pressupõe:

01  Ação planejada e transparente;

02
Prevenção de riscos e correção de desvios capazes de 

afetar o equilíbrio das contas públicas;

03
Cumprimento de metas de resultados entre receitas e 

despesas;

04

Obediência a limites e condições no que tange a renúncia de 

receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade 

social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações 

de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão 

de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

Em resumo, o principal objetivo da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

de acordo com o caput do art. 1º, consiste em estabelecer “normas de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal” 

(NASCIMENTO; DEBUS, 2016). 

Por sua vez, o parágrafo primeiro desse mesmo artigo procura 

definir o que se entende como “responsabilidade na gestão fiscal”, 

estabelecendo os seguintes postulados:

•	 ação planejada e transparente;

•	 prevenção de riscos e correção de desvios que afetem o 

equilíbrio das contas públicas; 

•	 garantia de equilíbrio nas contas, via cumprimento de metas de 

resultados entre receitas e despesas, com limites e condições 

para a renúncia de receita e a geração de despesas com 

pessoal, seguridade, dívida, operações de crédito, concessão 

de garantia e inscrição em restos a pagar.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Planejamento
https://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%ADvida_p%C3%BAblica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema_or%C3%A7ament%C3%A1rio
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Diversos pontos da LRF enfatizam a ação planejada e transparente 

na administração pública. Ação planejada nada mais é do que aquela 

baseada em planos previamente traçados e, no caso do serviço público, 

sujeitos à apreciação e aprovação da instância legislativa, garantindo-

lhes a necessária legitimidade, característica do regime democrático de 

governo.

Os instrumentos preconizados pela LRF para o 

planejamento do gasto público são os mesmos já adotados 

na Constituição Federal: o Plano Plurianual - PPA, a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias - LDO e a Lei Orçamentária Anual 

- LOA.  

O que a LRF busca, na verdade, é reforçar o papel da atividade de 

planejamento e, mais especificamente, a vinculação entre as atividades 

de planejamento e de execução do gasto público.

PARA SABER MAIS!

Leia na íntegra a Lei Complementar nº 101, de 

4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 

que estabelece normas de finanças públicas voltadas 

para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

2.3 	 Relação com os principais instrumentos da Gestão 

Pública

O Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – 

LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA constituem os instrumentos de 

planejamento e orçamento1 do governo e estão previstos na Constituição 

Federal em seu art. 165, conforme transcrito abaixo:

1  No que se refere à esfera estadual, o PPA, a LDO e a LOA estão previstas no art. 136 da 
Constituição do Estado do Maranhão.
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Art. 165 - Leis de iniciativa do Executivo estabelecerão:

I – plano plurianual;

II – as diretrizes orçamentárias;

III – os orçamentos anuais” (Constituição Federal). 

Dessa maneira, a partir desses importantes instrumentos de 

Gestão Pública, a Lei de Responsabilidade Fiscal busca reforçar o papel da 

atividade de planejamento e, mais especificamente, a vinculação entre o 

planejamento e a execução do gasto público.

Lembrando que as datas diferem para o caso dos 

Estados e Municípios. Por exemplo, atualmente no Estado 

do Maranhão, temos o prazo de encaminhar os Projetos de 

Lei do PPA e LOA até o último dia útil do mês de setembro.
 

REFLETINDO

Quais instrumentos do ciclo de gestão da 

administração pública o chefe do Poder Executivo do seu 

Município deverá encaminhar ao Poder Legislativo para 

apreciação e votação neste ano? 

No caso dos Municípios, deverão ser encaminhados somente os 

Projetos de Lei da LDO  e LOA para o exercício de 2017. A LDO com prazo 

de envio até 15 de abril e LOA até 31 de dezembro. No caso do PPA, o 

Projeto de Lei foi encaminhado no primeiro ano de mandato do Chefe do 

Poder Executivo e, portanto, o ano de 2017 será o último ano de vigência 

do PPA que será executado pelo novo Prefeito que se eleger nas eleições 

deste ano.

2.3.1 Plano Plurianual

O Plano Plurianual – PPA é um instrumento legal de planejamento 

de maior alcance temporal no estabelecimento das prioridades e no 

direcionamento das ações do governo. Estabeleceu para a administração 
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pública, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas que 

orientarão a aplicação dos recursos públicos (e privados quando 

decorrentes de parcerias) para um período equivalente ao do mandato do 

chefe do Poder Executivo deslocando um exercício (atualmente quatro 

anos). 

De acordo com a Constituição Federal, em seu artigo 165, parágrafo 

1º, fica definido que  a lei que instituir o Plano Plurianual estabelecerá, de 

forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 

pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e 

para as relativas aos programas de duração continuada. 

Já a Lei de Responsabilidade Fiscal não estabelece especificamente 

nada sobre o Plano Plurianual – PPA, uma vez que a parte que tratava sobre 

o assunto foi objeto de veto presidencial.

PARA SABER MAIS!

O Plano Plurianual dos entes é publicado sempre 

que aprovado pelo Legislativo. O PPA do seu Estado pode 

ser encontrado no site da Secretaria de Planejamento (ou 

órgão equivalente).  

2.3.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias

 A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, 

por sua vez, é o elo entre o Plano Plurianual – PPA, 

que funciona como um plano de Governo, e a Lei 

Orçamentária, instrumento de viabilização da 

execução dos programas governamentais. 

O parágrafo 2º do artigo 165 da Constituição Federal estabelece 

que a LDO deverá compreender as metas e prioridades da administração 

pública, incluindo as  despesas de capital  para o exercício financeiro 

subsequente; orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual; disporá 

de alterações na legislação tributária; e estabelecerá a política de 

aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

$

https://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema_or%C3%A7ament%C3%A1rio
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Sinteticamente, segundo Albuquerque; Medeiros; Henriq (2008), 

a LDO estabelece, dentre os programas incluídos no PPA, quais, como e 

com qual intensidade tais programas terão prioridade na programação 

e execução do orçamento subsequente, e disciplina a elaboração e 

execução dos orçamentos.

A LDO possui dois dispositivos legais importantes que respaldam 

as suas determinações. Em um primeiro momento, temos o disposto 

na Constituição Federal. Em segundo momento, com a edição da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, esta trouxe mais atribuição da referida Lei.

	 Portanto, para ficar bem claro, segundo a Constituição Federal, 

compete à Lei de Diretrizes Orçamentárias:

ü	compreender as metas e prioridades da administração pública 

federal, incluindo as despesas de capital para o exercício 

financeiro subsequente;

ü	orientar a elaboração da Lei Orçamentária Anual;

ü	dispor sobre as alterações na legislação tributária; 

ü	estabelecer a política de aplicação das agências financeiras 

oficiais de fomento. 

Já com as obrigações designadas com a plublicação da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, a LDO passou a dispor também sobre:

ü	equilíbrio entre receitas e despesas;

ü	critérios e formas de limitação de empenho, a serem efetivadas 

nas seguintes hipóteses: 

»» se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da 

receita poderá não comportar o cumprimento das metas de 

resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de 

Metas Fiscais; ou

»» enquanto perdurar o excesso de dívida consolidada de ente 

da federação que tenha ultrapassado o respectivo limite ao 

final de um quadrimestre.

ü	normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 

resultados dos programas financiados com recursos dos 

orçamentos; e 

ü	demais condições e exigências para a transferência de recursos 

a entidades públicas e privadas.   
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Outra exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal foi a inclusão 

ao projeto de LDO dos Anexos de Metas Fiscais – AMF, em que serão 

estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas 

a receitas, despesas, resultado nominal e primário e montante da dívida 

pública para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes.

Integrará, também,  o projeto de LDO o Anexo de Riscos Fiscais 

– ARF, em que serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos 

capazes de afetar as contas públicas, informando as providencias a serem 

tomadas, caso se concretizem.

Quais prioridades definidas pela prefeitura do seu 

Município são constantes na LDO? Há alguma prioridade 

voltada para a área da saúde?

Como exemplo, no caso específico do Governo do 

Estado do Maranhão, para o ano de 2015, foram definidas as 

seguintes prioridades, conforme anexo IV da LDO abaixo.

 
Quadro 1 - Ações prioritárias do Governo do Estado do Maranhão para 2015 de acordo com 

a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Ação
Produto

Unidade 
de 

medidaCódigo Título

1068
Ampliação e Melhoria de Sistemas de 
Abastecimento de Água

Sistema ampliado e/ou 
melhorado

und.

1069
Ampliação e Melhoria de Sistemas de 
Esgotamento Sanitário

Sistema ampliado/
melhorado

und.

1671
Implantação e Pavimentação de Vias 
Urbanas

Via urbana pavimentada m²

1688
Ampliação e Modernização do Porto Área portuária ampliada/

modernizada
m²

1706
Implantação de Sistemas de Esgoto 
Sanitário

Sistema implantado und.

3014 Restauração de Rodovias Rodovia restaurada km

3084
Expansão e Melhoria da 
Infraestrutura

Sala de aula construída e 
aparelhada

und.

3085 Correção do Fluxo Escolar Escola atendida und.

3093
Implantação, Melhoramento e 
Pavimentação de Rodovias

Rodovia implantada, 
melhorada e pavimentada

km

3098
Disponibilização de Moradias 
Adequadas e Equipamentos Sociais 
Associados

Unidade habitacional 
adequada disponibilizada

und.
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3128
Expansão da Rede Assistencial do 
SUS

Unidade de saúde 
construída

und.

3142
Ensino, Inclusão e 
Empreendedorismo

Profissional capacitado und.

3213
Expansão da Infraestrutura de 
Equipamentos Sociais e Agrícolas - 
Viva Maranhão

Família beneficiada und.

3214
Expansão da Infraestrutura 
Socioprodutiva para a Redução da 
Pobreza - Viva Maranhão

Família beneficiada und.

3200
Ampliação e Modernização da 
Educação - Viva Maranhão

Aluno beneficiado und.

3210
Modernização e Integração do 
Sistema de Segurança Pública - Viva 
Maranhão

Pessoa beneficiada und.

3203
Expansão e Melhoria da Rede de 
Saneamento Básico - Viva Maranhão

Unidade residencial 
beneficiada

und.

3209
Modernização e Ampliação dos 
Serviços de Saúde - Viva Maranhão

Leito ofertado und.

3201
Desenvolvimento e Gerenciamento 
Institucional - Viva Maranhão

Relatório gerencial 
elaborado

und.

3205
Melhoria da Gestão Territorial - Viva 
Maranhão

Zoneamento elaborado und.

3207
Modernização do Sistema de 
Planejamento e Orçamento – Viva 
Maranhão

Sistema implantado und.

3208

Modernização e Ampliação dos 
Serviços da Rede de Tecnologia da 
Informação e Comunicação – Viva 
Maranhão

Fibra ótica implantada km

3211

Expansão e Modernização 
da Infraestrutura para o 
Desenvolvimento Produtivo – Viva 
Maranhão

Empreendimento 
implantado

und.

3136
Implantação de INFOVIA – Viva 
Maranhão

Estrutura implantada und.

3202
Expansão e Melhoria da Mobilidade 
Urbana – Viva Maranhão

Obra concluída und.

3212
Ampliação da Integração dos 
Municípios por Rodovia – Viva 
Maranhão

Rodovia concluída Km

3204
Expansão e Modernização do 
Sistema Penitenciário - Viva 
Maranhão

Vaga ofertada und.

3206
Modernização do Sistema da Gestão 
e Previdência - Viva Maranhão

Sistema implantado und.

Fonte: Adaptado de: MARANHÃO. Lei Nº 10.132. Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
e a execução da Lei Orçamentária de 2015, e dá outras providências. Diário Oficial [do] 
Estado do Maranhão, Poder Executivo, São Luís, MA, p. 26, 4 ago. 2014. Disponível em: 
http://www.seplan.ma.gov.br/files/2013/02/LDO-20151.pdf.
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2.3.3 Lei Orçamentária Anual – LOA

E por último, porém não menos importante, a Lei Orçamentária 

Anual – LOA que é o instrumento da Administração Pública que viabiliza 

a execução daquilo que foi planejado pelo governo (PPA), a partir da LRF 

esses instrumentos passaram a ter mais integração.

O orçamento é anual e, de acordo com Sanches (1997), é 

um documento que prevê as quantias de moeda que, num período 

determinado (normalmente um ano), devem entrar e sair dos cofres 

públicos (receitas e despesas públicas), com especificação de suas 

principais fontes de financiamento e das categorias de despesa mais 

relevante. É usualmente formalizado através da Lei proposta pelo Poder 

Executivo e apreciada pelo Poder Legislativo na forma definida pela 

Constituição. Nos tempos modernos, este instrumento, cuja criação 

confunde-se com a própria origem dos Parlamentos, passou a ser situado 

como técnica vinculada ao instrumental de planejamento. Na verdade, ele 

é muito mais que isso, tendo assumido o caráter de instrumento múltiplo, 

isto é, político, econômico, programático (de planejamento), gerencial (de 

administração e controle) e financeiro.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias, portanto, deverá compreender 

as metas e prioridades da administração pública, incluindo as despesas de 

capital para o exercício financeiro subsequente, e orientar a elaboração 

da Lei Orçamentária Anual. Também deverá dispor de alterações na 

legislação tributária e estabelecer a política de aplicação das agências 

financeiras oficiais de fomento.

Além disso, ela deverá dispor sobre:

o	 equilíbrio entre receitas e despesas;

o	 critérios e forma de limitação de empenho;

o	 normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 

resultados dos programas financiados com recursos dos 

orçamentos;

o	 demais condições e exigências para transferências de 

recursos a entidades públicas e privadas.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema_or%C3%A7ament%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema_or%C3%A7ament%C3%A1rio
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A LRF designa em seu artigo 5º que o Projeto de Lei Orçamentária 

Anual deverá ser elaborado de forma compatível com o Plano Plurianual e 

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Quando encaminhado ao Poder Legislativo, deverá conter em anexo 

o demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos 

com os objetivos e metas constantes do Anexo de Metas Fiscais, que é 

parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Neste anexo serão 

estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas 

a receitas, despesas, resultado nominal e primário e montante da dívida 

pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes.

Na Lei de Diretrizes Orçamentárias, além do Anexo de Metas 

Fiscais, deve conter também o  Anexo de Riscos Fiscais, no qual serão 

avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as 

contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se 

concretizem esses riscos.

2.4 Princípios da Gestão Pública

Tendo a Lei de Responsabilidade Fiscal como plano de fundo para 

o cumprimento dos intrumentos do ciclo da Gestão Pública, além de 

possuir o planejamento como princípio norteador, possui os princípios da 

transparência, controle e responsabilização.

Planejamento: no que se refere à esse princípio, a 

LRF tornou obrigatória a elaboração dos três importantes 

instrumentos da Gestão Pública, a saber: PPA, LDO e LOA.

Transparência: é garantida através de divulgação 

ampla, inclusive pela internet, de relatórios de 

acompanhamento de gestão fiscal, que permitem 

indentificar receitas e despesas: Anexos de Metas Fiscais, 

Riscos Fiscais, RREO e RGF.
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Controle: requer a exigência de ação reguladora 

e fiscalizadora mais efetiva e contínua dos Tribunais de 

Contas e estabelecimento de prazos para atendimento 

aos limites fixados.

Responsabilização: requer identificação e 

responsabilização dos agentes sempre que houver o 

descumprimento de regras. Nesses casos, a Lei determina 

adicionalmente a suspensão de transferências voluntárias, 

de garantias e de permissão para a contratação de 

operações de crédito, inclusive ARO. Aos responsáveis 

são aplicadas sanções introduzidas no Código Penal e 

na legislação que prevê os crimes  relacionados à LRF 

(ALBUQUERQUE; MEDEIROS; HENRIQ, 2008).

Dessa forma, o planejamento, a transparência, o controle e a 

responsabilização constituem príncipios básicos para que o ciclo de 

gestão seja cumprido. Nessa medida, o ordenamento institucional 

estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal apoia-se nesses quatro 

eixos. 
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Não se pode dissociar o surgimento da Lei de Responsabilidade 

Fiscal da conjuntura econômica da época. O contexto fiscal após o Plano 

Real resultou em um crescente endividamento público. Como forma de 

evitar o agravamento das finanças públicas, a LRF impôs restrições ao 

aumento dos gastos, sobretudo àqueles relacionados à despesa com 

pessoal e dívida.

O principal objetivo da LRF é o equilíbrio entre receitas e despesas. 

Deste modo, além de impor limites quanto ao aumento dos gastos, 

limitando-os ao crescimento das receitas, reforçou os instrumentos de 

planejamento previstos na Constituição Federal de 1988. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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